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CUiESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL |PAG-JL. j?

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 39/2016 O

Edital de CONCORRÊNCIA LIVRE e EXCLUSIVA à participação de MICROEMPRESAS E EMPfcESrtSIÍE
PEQUENO PORTE, em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n° 147 de 07 de

agosto de 2014, PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO PARA

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE DIVINA PASTORA

DASDISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA/SE, através da PREFEITURA MUNICIPAL doravante denominado

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, torna público através do seu Pregoeiro, nomeado pelo Decreto n°

101 de 03 de abril de 201, para conhecimento de todos os interessados que será realizada licitação na

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “Menor Preço Por Lote”, para o Registro de Preços, que

observará os preceitos de direito público e em especial as disposições do Decreto Federal n° 7.892/2013 e

os Decretos Municipais n° 22/2013 e 137/2013, Lei n° 10.520/2002, a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, Lei

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e será regido pelas condições

estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL
DATA: 17 de janeiro de 2017
HORÁRIO LOCAL: 8h (oito horas)
LOCAL DA SESSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada a Praça da Matriz, n° 49 -
Centro. Divina Pastora - Sergipe.
Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço a Praça da Matriz, n° 49 - Centro, Divina
Pastora - Sergipe, no horário das 8 horas às 13 horas;
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes
referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de
Divina Pastora -Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido definida pelo Pregoeiro.
No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao:

Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão;
Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços" e “Documentação

1.
2.
de Habilitação”;

Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas;
Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas;
Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da licitante detentora do menor preço e

exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas neste Edital;
Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão.

3.
4.
5.
6.

7.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS _
1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo

VI e nas condições previstas neste Edital;
2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da

data da sua assinatura.

1.0-DO OBJETO DO PREGÃO" *_
1.1. A presente licitação tem por finalidade REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE
MOBILIÁRIO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE DIVINA PASTORA e conforme
disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I- Termo de Referência.
1.2. A quantidade total aproximada dos itens para um período de 12 (doze) meses encontra-se no Anexo I-
Termo de Referência.
1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
1.3. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (Cinco) dias após a data de recebimento da
Ordem de Fornecimento que será repassado ao Licitante vencedor;
1.4. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais
prorrogações, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei n2 8.666, de 1993.

;
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1.5.DA PREVISÃO DA DESPESA \
1.5.1. A despesa global estimada para FORNECIMENTO do objeto da presente licitação, está eãtirwada-em
R$ 2.399.799,40 (dois milhões trezentos e noventa e nove mil setecentos e noventa e nove reais e

quarenta centavos), conforme pesquisa constante no processo administrativo que o originou.

2.0 DOS ANEXOS DESTE EDITAR J .V
2.1. São partes integrantes deste Edital:
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II: MODELO DE PROCURAÇÃO;
ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES;
ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;

ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO VI: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO VII: MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO VIII: MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO,

3.0-DA DOTAÇÃÕÕRÇAMENfÀRIA
=

3.1. Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para cobrir as despesas
decorrentes dos fornecimentos futuros do objeto desta licitação serão consignados no orçamento do
Município, mediante as classificações funcionais programáticas específicas para o fornecimento das
Secretarias solicitantes a serem informadas quando das emissões das ordens das ordens de fornecimentos.

4.0 - DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS._
4.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimento dos
envelopes “Proposta de Preços" e “Documentação de Habilitação", qualquer pessoa física ou jurídica
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste instrumento, cabendo ao
Pregoeiro, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a petição no prazo de até
02 (Dois) dias;
4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de
recurso;
4.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais;
4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, será
processada e julgada na forma e nos prazos previstos e deverão ser protocolados junto ao Protocolo da
Comissão Permanente de Licitação situado a Praça da Matriz, n° 49, Centro, Divina Pastora - Sergipe, de
segunda a sexta-feira no horário de 08:00 h às 13:00 horas;
4.6. A entrega dos Envelopes referidos no subitem 4.1, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o
presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele
estabelecidas;
4.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto,
deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

_.

__

5.0 - DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMEPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE. ,. , <. X'- .

5.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas do ramo do objeto da licitação, que no dia, hora e
local designados para a realização do Pregão se fizerem representar na forma do item 3.0 deste Edital.
2.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto
de 2014.
2.3 - Em cumprimento ao inciso Ido artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014, os LOTES de 01, 05
e 07 que correspondem aos itens de contratação dos quais os valores totais estimados são até R$
80,000.00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente a participação das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
2.4 - Em cumprimento ao inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014, dos quantitativos

dos lotes 02, 03, 04 e 06 desta licitação serão de concorrência livre.
2.5 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação
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da seguinte documentação: >
2.5.1 - Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do seu domicílio,

i

certificada e assinada, em que se comprove que a empresa participante está registradà"~haqúele
órgão como ME ou EPP, emitida no exercício (art. 8o da Instrução Normativa n° 103/2007).

2.5.2- Declaração de Cumprimento a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela

Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, nos moldes do Anexo III;
2.5.3 - A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de

Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e

estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da demais penalidades

cíveis, criminais e administrativa cabíveis;
2.6- A documentação exigida no item anterior deve ser apresentada na fase de credenciamento.
2.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a Certidão Simplificada

estabelecida no item 2.5.1 e a declaração estabelecida no item 2.5.2 deste Edital, NO ENVELOPE
CREDENCIAL, estarão abrindo mão do tratamento diferenciado lhes concedido pela Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014.
2.8 - Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em uma ou

mais das seguintes situações:
2.8.1 - em processo de falência, sob concurso de credores; recuperação judicial ou extrajudicial, em
dissolução ou liquidação;
2.8.2 - reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.8.3 - estrangeiras que não funcionem no Brasil;
2.8.4 - que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido
declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública.
2.8.5 - que tenham como sócios servidores públicos do Município de Divina Pastora.

'idamei

6.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME .J
6.1. O presente CERTAME SERA CONDUZIDO por Pregoeiro indicado nos termos do Decreto n° 101 de 01
de março de 2013, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em especial, as seguintes atribuições:
I - O credenciamento dos interessados;
II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;
IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço;
V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso;
VI - A elaboração de Ata de Registro de Preços;
VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII - O recebimento dos recursos; e,
IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior,
visando à homologação e a contratação.

7.0 - DO CREDENCIAMENTO
7.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a licitante deverá enviar um representante munido de
documento que o credencie à participação, respondendo o mesmo pela representada, devendo, ainda, no
ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento
equivalente.
7.2. O credenciamento far-se-á:
7.2.1. Por instrumento público ou particular de procuração, este último, com firma reconhecida em cartório,
juntamente com cópia do contrato social e documento com foto do sócio administrador da empresa e de seu
credenciado, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, em nome da proponente;
7.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa licitante que comparecer ao local,
deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados
na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso, juntamente com cópia de
documento com foto, devendo a documentação mencionada estar acompanhada de cópia ou de somente
cópias autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura;
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7.2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por processo decaia leçuvcfe
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os

envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame;

7.4. Os documentos pertinentes a esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser conferidos com

o original pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio.

8.0 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de

Habilitação” será pública, dirigida pelo Pregoeiro e se realizará no local e horário, determinados no
preâmbulo deste Edital;
8.2. Declarada aberta a Sessão, pelo Pregoeiro, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu
representante legal, declaração, conforme modelo em apenso (Anexo V - “Modelo - Declaração de

Atendimento aos Requisitos de Habilitação”), deste Edital, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e, em seguida, entregar ao Pregoeiro os envelopes contendo a proposta de preços
e os documentos de habilitação; .

8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”.
8.3.1. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, o Pregoeiro autorizará o representante
legal da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita na própria sessão, ou se
ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da proposta de preços e/ou dos
documentos de habilitação, poderá, o Pregoeiro, na presença de todas as licitantes, solicitar que a mesma
abra os respectivos, retire-a e o lacre novamente.
8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser apresentados ao
Pregoeiro em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as seguintes informações:

ENVELOPE N°. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA - SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
[Endereço, telefone e fax da Licitante]
PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 39/2018

II ENVELOPE N°. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA - SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
[Endereço, telefone e fax da Licitante]
PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 39/2016

8.1. A Proposta de Preços deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em papel timbrado ou
impresso da licitante, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, contendo preço
unitário e total por ITEM, em algarismo, em moeda corrente do país, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo representante legal da licitante, (a empresa deverá apresentar a proposta
impressa do sistema para evitar conferência de proposta em Word)

8.1.1. Os licitantes deverão acessar o site http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip para
baixar o sistema de pregão utilizado pelo município, Licitari, devendo gravar a proposta de preços
em arquivo em meio magnético (Pen drive ou CD/DVD) para ser importado no sistema no dia da
licitação, em caso de dúvidas no preenchimento ligue para 79 3274-1468.
8.1.2. Para auxiliar na utilização do sistema, as empresas devem seguir o manual de utilização
através do site http://www.3tecnos.com.br/bloq/manual-de-utiiizacao-do-licitari

8.1.3. 0 valor global da Proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso.
8.1.4. Caso a proposta seja assinada por pessoa estranha ao Contrato Social, a mesma deverá comprovar
ter poderes para assinar a proposta, através de procuração pública ou particular.
8.2 - Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, devendo o licitante ofertar o preço unitário e
total em algarismo e por extenso, na moeda corrente do país, sendo desconsideradas as propostas que
contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, que possam suscitar dúvidas,
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especialmente em se tratando de valores, assim como não serão consideradas as pi

desatenderem a qualquer exigência do presente Edital e seus Anexos.

8.3 - Nos itens em que possam surgir dúvidas quanto à qualidade do produto a ser entregue, a

Administração valer-se-á do direito de exigir apresentação amostras.
8.4 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em original ou por

qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou por Servidor da Administração, inclusive no verso de
parte integrante do documento apresentado, ou publicação na Imprensa Oficial.

itas

10,0- DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO_DAS PROPOSTAS

10.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder

ao respectivo credenciamento, antes do início da sessão, conforme item 7 deste Edital.
10.1.1. A proponente deverá apresentar ainda as seguintes declarações:
a) declaração fornecida pelo fabricante, em caso do proponente se tratar de revenda autorizada dos
mobiliários, comprovando ser autorizado pelo fabricante.
b) declaração de que está de acordo com as condições de garantia solicitadas incluindo prazo, instalação e

montagem com profissionais qualificados e capacitados;
c) declaração de que possui assistência técnica no estado de Sergipe, informando o endereço completo,
endereço eletrónico e telefones para contato.
d) declaração fornecida pelo próprio fabricante de que substituirá qualquer peça que eventualmente
apresente defeito de fabricação dentro do período da garantia.

- A garantia contra defeitos de fabricação dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados
a partir de seu recebimento definitivo.
- A montagem do mobiliário se dará num prazo máximo de 3 (três) dias, contados do recebimento definitivo
e terá seus custos por conta da CONTRATADA sem incorrer em qualquer ónus para a CONTRATANTE.
10.2. Após Credenciamento será declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, onde não serão admitidos
novos proponentes;
10.3. Analisadas as propostas apresentadas, serão consideradas classificadas para a fase de lances, as
empresas que, tendo suas propostas, atendida a todas as exigências e condições deste Edital e seus
Anexos, apresentem o menor preço unitário dos itens;
10.4. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;
10.5. O Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade do menor preço e a
compatibilidade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e seus anexos, decidindo
motivadamente a respeito, e:
10.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que:
10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem
omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem
como, as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes;
10.6.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários;
10.6.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto desta licitação;
10.6.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;
10.6.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não
previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;
10.6.6. Que não apresentar, folder, catalogo ou similares e laudos específicos dos itens licitados. A
não apresentação dos laudos acarretará em desclassificação.
10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas
desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior, será qualificado pelo
Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da oferta de valor do item mais baixo e os das ofertas
com preço global até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e
sucessivos, até a proclamação dó vencedor;
10.8. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, ou seja,
compreendida no percentual de 10% (dez por cento) em relação ao menor preço global para o item
ofertado, deverão, os autores das melhores propostas escritas em ordem crescente de valores, até o
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máximo de 03 (três), excetuada a melhor proposta, integrar a relação de empresas classifii
da disputa de lances verbais.
10.9. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço unitário e os demais, em ordem

decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo, dois (2) minutos para oferta

de seus lances.
10.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão

da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para
efeito de ordenação das propostas.
10.11. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer valor ou percentual mínimo para redução dos

lances, neste caso, a redução mínima entre os lances será no valor de R$ 0,10 (dez centavos), para o item,

mediante prévia comunicação às Licitantes e expressa menção na Ata da Sessão.
10.11.1. O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor acima estipulado,
conforme o caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo;
10.12. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar,
visando obter preço melhor;
10.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constantes neste Edital e na legislação aplicável ao presente certame;

10.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço e o valor estimado para a contratação;
10.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
10.16. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;
10.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora;
10.18. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora;
10.19. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, o Pregoeiro franqueará a palavra aos
representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor
recurso contra as decisões adotadas;
10.20. Não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do Certame em favor da(s)
licitante(s) vencedora(s) do item(ns) licitado(s);
10.21. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação desta Prefeitura, a via escrita de suas
respectivas propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo representante legal. É facultado à
licitante vencedora entregar ao Pregoeiro, na reunião, disquete ou pen-drive ou outro dispositivo eletrónico
contendo sua proposta inicial, para fins de atualização, impressão e aposição da assinatura do
representante legal;
10.22. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, o Pregoeiro, encaminhará os autos ao
Prefeito deste Município de Divina Pastora -Sergipe, para fins de homologação do resultado da licitação;
10.23. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado
para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal;
10.24. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação
poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará
às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento;
10.25. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais
serão assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das
empresas presentes à sessão;
10.26. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as licitantes, as
reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que interessem ao
procedimento;
10.27. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos
estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 8 (oito)
dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação,
admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados;

is a particii
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10.28. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitaçàtÿ-deJofiferáas
licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada ao Pregoeiro no prazo 8 (oito)

dias úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata;
10.29. O Pregoeiro e/ou o Prefeito deste Município de Divina Pastora - Sergipe poderão solicitar
esclarecimentos, pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do

processo, sempre que julgarem necessário, fixando prazo aos setores competentes ou às licitantes para o
atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão posterior de informação que deveria constar
originariamente da proposta/documentação;
10.30. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e
“Documentação de Habilitação” em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser
concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados
em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente;
10.31. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados no fecho,

obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das
licitantes presentes, ficarão sob a guarda do Pregoeiro até nova reunião oportunamente marcada para
prosseguimento dos trabalhos;
10.32. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados,

obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes
presentes à sessão deste Pregão;
10.33. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentação não tiver sido examinada
terá o prazo de 30 (trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de Licitação da Prefeitura
Municipal de Divina Pastora - Sergipe, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados.

11.0 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ___

11.0. A Licitante deverá apresentar a documentação de habilitação, na forma preconizada no subitem 8.4,
deste Edital, obrigatoriamente, dentro do Envelope n°. 02-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
11.0.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia
autenticada por cartório ou, em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original, para
conferência pelo Pregoeiro ou por sua equipe de apoio;
11.0.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverão vir
fora do envelope n°. 02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos do Pregoeiro;
11.0.3. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda a
documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

Habilitação jurídica;
Qualificação Técnica;
Regularidade fiscal e trabalhista;
Qualificação económica e financeira;
Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

11.1-A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
11.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta Comercial;
11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de
seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado;
11.1.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretória em
exercício;
11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade
assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus administradores;
11.2. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
11.2.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de aptidão técnica, expedidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprovem ter a mesma fornecido e instalado mobiliários compatíveis em
características e quantidades com os objetos do presente termo de referência. Em caso do atestado ser
fornecido por pessoa jurídica de direito privado o mesmo deverá ter firma reconhecida do responsável pelo
atestado;
11.3. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
11.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal;

a)
b)
c)
d)
e)
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11.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se ntsyver, relativgÿáo
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetoÿontratoSf;
11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão
unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive os previdenciários (PORTARIA PGFN/RFB N° 1.751, DE 02 DE
OUTUBRO DE 2014);
11.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos
débitos estaduais;
11.3.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, através da
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Económica Federal,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
11.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1a de maio de 1943 (NR).
11.3.8. Em relação ao cumprimento do disposto no item 11.4.3, as empresas que apresentarem as
certidões negativas de débitos quanto aos tributos federais e regularidade relativa à seguridade social
(INSS) separadas, porém validas para data de abertura deste certame, serão aceitas pelo Pregoeiro.
11.4. - A Qualificação económico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
11.4.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição Judicial da
localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 (trinta) dias quando não
houver data de validade expressa na mesma, antes da data de entrega dos envelopes.
11.5. - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, será
comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentação.
11.5.1. -A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa:
11.5.1.1. De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em
qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos,
conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, conforme modelo no Anexo III
(“Modelo -Declaração Relativo ao Trabalho de Menores”).
11.5.2. A Declaração relativa a Fatos Impeditivos, em papel timbrado (personalizado) da empresa:
11.5.2.1. De que não está inidônea, nem se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da
obrigatoriedade de informar a Prefeitura Municipal de Divina Pastora - Sergipe a superveniência de qualquer
fato que passe a caracterizar qualquer um desses impedimentos, conforme modelo no Anexo IV (“Modelo
- Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos”).
11.6. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos listados
acima, apresentarem documentos com data de validade vencida ou com rasuras ou entrelinhas que
ponha em dúvida a veracidade dos dados, exceto o que dispõe o art. 43, §1°, da Lei Complementar n°
123/2006 alterada pela Lei Complementam® 147/2014.
11.7. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de qualquer
processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela Internet, o mesmo
terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, devendo, ainda, ser observado o
seguinte:
a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente, na validade, em

nome da empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo CNPJ e endereço
respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital;

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial,
todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovação, que
é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade da licitante;

c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira, da tradução para língua portuguesa, efetuada
por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
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deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartoftoÿde Títbrfós e
Documentos.

11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos
administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos;
11.9. Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente na ordem crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;
11.10. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovação de
Regularidade Fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, para assegurar
a participação neste certame, deverá a microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar toda
documentação exigida no subitem 11.4 deste Edital, mesmo que apresente alguma restrição; exceto a
certidão de que trata o subitem 11.4.7.
11.11. Havendo alguma restrição, para o caso do subitem anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for declarada vencedora do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa;
11.12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 7o da Lei n.° 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da Nota de Empenho, ou revogação a
licitação;
11.13. O Pregoeiro manterá, em seu poder (sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação), os
documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, devendo
as licitantes retirá-los ao fim imediato deste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

12.0 -DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará
os termos do Decreto Municipal n° 22/2013, da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais
normas pertinentes.
12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO VI) o modelo da Ata de Registro de Preços a serem
celebradas.
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este edital.
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Divina Pastora - Sergipe,
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pela Prefeitura Municipal de Divina Pastora - Sergipe.
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste
Edital.
12.2.3- O pregoeiro incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os materiais com preços iguais ao licitante vencedor na sequencia de classificação do
certame, no caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a
administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas mesmas condições.
12.2.4 - Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os
valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
12.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na
Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2o da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.
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12.4- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de prèÿqs, inclusive o,

acréscimo de que trata o § 15 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
12.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3edo
art. 15 da Lei nÿ 8.666, de 1993.
12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em
igualdade de condições.
12.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
12.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial, Site da
Prefeitura e Quadro de Avisos da Comissão de Pregões da Prefeitura de Divina Pastora e ficarão à
disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
12.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n°
8.666/93 e Lei n° 10.520/2002.
12.11- Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
12.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação económico financeira.
12.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.
12.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do
1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras
estabelecidas no Decreto Municipal n° 137/2013, Lei n° 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, relativas à utilização
do Sistema de Registro de Preços.
13.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
13.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador.
13.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
13.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
FORNECIMENTO ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO PE PREÇOS •«r ,
14.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:
14.1.1. Automaticamente:
14.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;
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14.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;
14.1.1.3. Pela Prefeitura Municipal de Divina Pastora quando caracterizado o interesse público.

14.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
14.2.1. A pedido quando:
14.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos

ou de força maior;
14.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.
14.2.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Divina Pastora, quando:
14.2.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
14.2.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
14.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;

14.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
14.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;
14.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
14.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Divina Pastora

fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de
registro.

:

15.0 -DO FORNECIMENTO
15.1. Os Produtos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura de Divina Pastora de Divina Pastora, de forma parcelada.
15.2. O não fornecimento dos Produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do
licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da
Lei n° 8.666/93.
15.3. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma a
atender a máxima qualidade. Os produtos fornecidos que não atendam o padrão de qualidade exigido
estarão sujeitos à recusa pelo servidor responsável da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de
Divina Pastora, tendo que ser realizado novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a
Administração. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e os produtos
fornecidos, poderão ser aplicadas ao fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
15.4. Sempre que o fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão
contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste Edital.
15.5. Independentemente de transcrição, farão parte integrante do contrato às instruções contidas neste
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA
respectiva.
15.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao património da Administração por empregados ou
prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.
15.7. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Divina Pastora de Divina Pastora, poderá, até o
momento da emissão da Ordem de Fornecimento, desistir dos materiais do objeto proposto, no seu todo ou
em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor.
15.8. À critério da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Divina Pastora, o item poderá ter seu
registro cancelado por ser considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação
de mercado.

16.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQÚÍLÍBRIO.
16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas
previsíveis que possam incidir sobre a realização do fornecimento, inclusive a margem de lucro.
16.2. O pagamento será feito na proporção do fornecimento dos produtos licitados, segundo as ordens de
fornecimento expedidas pela secretaria responsável, de conformidade com as notas fiscais/faturas
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devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Municipais, Fundo de Garantia, Previdenciária e Trabalhista do licitante vencedor, todas atuafi;

observadas as condições da proposta.
16.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
16.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do
seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
16.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos decorrentes do fornecimento e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
16.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.
16.6. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
16.7. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado '

observará a classificação original.
16.8. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
16.8.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
16.9. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7ÿ da
Lei ne 10.520, de 2002.
16.9.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 16.9 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
16.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

staduais.
lãs,

17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS _ _
17.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do
objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Divina Pastora -
Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e
das demais cominações legais;
17.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Divina Pastora, poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes
sanções, garantida a prévia defesa:

Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais;
a)
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Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso deVmexecução totaP

ou parcial do mesmo.
17.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas?
descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda cobradas
judicialmente;
17.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada,

dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês;
17.5. O não comparecimento injustificado para assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar receber a
Ordem de Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao
pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento,

sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente;
17.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável
pelas perdas e danos decorrentes para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Divina Pastora -
Sergipe;
17.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei n°. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações

posteriores, Decretos Municipais n° 22/2013 e n° 137/2013.
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18.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. Existindo a intenção de inteipor recurso, o licitante deverá manifestá-lo ao Pregoeiro, expressando
sucintamente em Ata suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor;

18.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 3 (três dias), para
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões,

no mesmo número de dias, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos;
18.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, à(s)
licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação;
18.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;
18.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração da Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do
procedimento licitatório;
18.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
18.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;
18.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitação,
na Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal de Divina Pastora - Sergipe, localizado no
endereço constante do rodapé deste Edital;
18.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei n° 10.520/02, caberá:
I - Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de:

Anulação ou revogação da licitação;
Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa.
Cancelamento da Ata de Registro de Preços;

II - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da
licitação, de que não caiba recurso hierárquico;
III - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito Municipal, no caso de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.
18.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por intermédio
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisão
deverá ser proferida dentro de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade (§ 4o, do artigo 109, da Lei no 8.666/93);
18.11. Os recursos e contrarrazões, previstos neste Item, deverão ser obrigatoriamente protocolados, dentro
do prazo legal, no Setor de Licitação, localizado no endereço constante nas Disposições Preliminares deste
Edital;

a)
b)
c)
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18.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Seseqo, nem serjj
recebidas às petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em desacordo
neste Edital.

sto

19.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular

funcionamento da administração.
19.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão, em outro caso, mediante
aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
19.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste Pregão.
19.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas
apenas mera expectativa de contratação.
19.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de
fornecimento quando recebido a Ordem de Fornecimento juntamente com sua Nota de Empenho.
19.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.
19.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no
Registro objeto dessa licitação.
19.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do Gestor do Prefeito Municipal.
19.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui se
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
19.11. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (079) 3271-1342 (Comissão Permanente *
de Licitações da Prefeitura de Divina pastora) das 08:00 às 13:00 horas.
19.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, no horário de
08:00 às 13:00 horas, na Sede da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura de Divina Pastora,
situada à Praça da Matriz n° 49 -Centro de Divina Pastora -Sergipe;
19.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos
licitantes quando da elaboração de suas propostas.
19.14- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurado a autoridade competente:
9.14.1. - Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência
aos interessados na forma da legislação vigente;
9.14.2. - Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, dando ciência aos
interessados mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme disposto na Lei Federal n°
8.666/93.

20.0 - DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro de Divina Pastora - Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente
instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

Divina Pastora/SE, 28 de junho de 2016

Cledson Silva Santos
Pregoeiro Oficial
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ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 - A licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA A SECRETARIA DE
EDUCAÇAO E CULTURA na condição de registro de preços, conforme especificações constantes neste

Termo.

2. DA JUSTIFICATIVA

O município de Divina Pastora possui diversos ambientes educacionais, as escolas de educação infantil e de
ensino fundamental, voltados para a alfabetização e aprendizagem dos alunos, atendendo muitos estudantes.
Contudo, através de depreciação de alguns itens de mobiliário como cadeiras, armários, dentre outros, itens
necessários dentro de um ambiente escolar, utilizando estes de forma improvisada, a aquisição destes se torna
necessária para que o ensino se torne mais dinâmico e participativo do ponto de vista pedagógico.

3. DO DETALHAMENTO. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1- Os itens terão a seguinte composição:

Descrição do item Qtd R$ Unt R$ TotalItem

CONJUNTO PARA ALUNO
O Conjunto para aluno obedece à seguinte classificação:

Produto é formado por uma cadeira, uma mesa e mesa central. A cadeira
por sua vez deve ser de estrutura metálica, assento e encosto plásticos. O
assento deve ser confeccionado em polipropileno copolímero injetado e
moldado anatomicamente com acabamento polido e dimensões de
aproximadamente 330 mm de largura, 320 mm de profundidade 4 mm de
espessura de parede com cantos arredondados, montados à estrutura por
meio de 4 (quatro) cavidades reforçadas com aletas de no mínimo 2mm de
espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico FL de
diâmetro 5x30 mm fenda Phillips. A altura do assento até o chão deve ser
de aproximadamente 350 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum
tipo de ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero
injetado e moldado anatomicamente com acabamento polido. Suas
dimensões são 330 mm de largura por 185 mm de altura, com espessura de
parede média de 3,5 mm. A peça possui cantos arredondados e une-se à
estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da
estrutura metálica da cadeira e é travada por dois pinos retráteis injetados
em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a
presença de rebites ou parafusos. A estrutura, fabricada em tubos de aço
industrial, é composta por pernas e travessas em tubo de seção circular com
diâmetro mínimo de 19,05 mm e espessura de parede mínima de 1,06 mm
e "L's" fabricados em tubo de seção quadrada mínimo de 20x20 mm e
espessura de parede mínima de 1,2 mm.. O conjunto ainda recebe
tratamentos de banhos químicos e pintura epóxi (pó). Nas pontas dos tubos
dos pés a cadeira recebe ponteiras plásticas de polipropileno para
acabamento no padrão FNDE, e nas extremidades das travessas são
colocadas ponteiras de polipropileno com aba para proteção das estruturas
quando as mesmas são empilhadas no transporte. A mesa é composta por
05 (cinco) componentes, e permite a sua montagem completa por encaixes
dos mesmos. É inteiramente fabricada pelo processo de injeção
termoplástico. Possui tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com
espessura mínima de parede de 3,5mm, com pigmentação, superfície lisa
sem brilho e com formato de 02 (dois) ângulos possibilitando a formação de
círculos com 06 (seis) mesas, dentre outras configurações. O tampo possui
04 (quatro) encaixes para a estrutura da mesa, que apoia e reforça a

1.769,67

01 176.966,67
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superfície do tampo e 02 (duas) torres para fixação por parafusos auto

atarraxantes para plástico FL de diâmetro 5x16 mm. A mesa deve
apresentar uma altura total de aproximadamente 590mm. O porta-livro é
injetado em polipropileno copolímero, com espessura de 3,5 mm, com
pigmentação, e superfície lisa sem brilho. É fixado à mesa por meio de 02

(dois) encaixes. A área de acesso ao porta-livro é de aproximadamente 445
mm x 70 mm. Ainda fazem parte da mesa dois componentes que funcionam
como uma tampa para fechar as aberturas formadas pelo desenho da

estrutura. Essas tampas constituem a superfície onde se é possível sentar
quando a mesa está sendo utilizada no outro contexto permitido, já citado.
Estes componentes são injetados em polipropileno copolímero, pigmentado,
com 3,5mm de espessura mínima de parede. A mesa central deverá
constituída de duas peças plásticas e um tubo central. As peças plásticas são
confeccionadas em polipropileno copolímero injetado com acabamento
superficial liso sem brilho, com espessura mínima de parede de 3mm. As

peças, vistas superiormente, apresentam formato sextavado para união de 6
mesas, que formam um círculo. Possuem 7 divisórias: seis referentes às
faces externas e uma central. Na parte inferior a peça apresenta um ressalto
de 40mm para encaixe do tubo central. A estrutura central deve ser
fabricada em tubo de aço industrial. A mesa montada apresenta uma altura
total de aproximadamente 590mm.
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL:
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que o
mobiliário esta em conformidade com a NM- 300._
BERÇO COM COLCHÃO
O berço com colchão obedece a seguinte classificação:
Berço infantil, não dobrável, ajustável, com rodízios e colchão infantil em
espuma
de poliuretano flexível.
Composto de:
1(um) berço infantil, não dobrável, ajustável e com rodízios.
1 (um) colchão infantil em espuma de poliuretano flexível.
DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

ABNT NBR 13579-1: 2011 - Colchão e colchonete de espuma flexível de
poliuretano e
bases - Parte 1: Requisitos e métodos de ensaios.
ABNT NBR 13579-2: 2011 - Colchão e colchonete de espuma flexível de
poliuretano e
bases - Parte 2: Revestimento.
ABNT NBR 15860-1: 2010 - Móveis - Berços e berços dobráveis infantis tipo
doméstico
- Parte 1: Requisitos de Segurança.
ABNT NBR 15860-2: 2010 - Móveis - Berços e berços dobráveis infantis tipo
doméstico
Parte 2: Métodos de ensaio.
Portaria INMETRO n.° 79, de 03 de fevereiro de 2011 - Aprova os Requisitos

100

de
Avaliação da Conformidade para Colchões e Colchonetes de Espuma Flexível
de Poliuretano, e institui, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da
Conformidade -
SBAC, a certificação compulsória para Colchões e Colchonetes de Espuma
Flexível de Poliuretano.
Portaria INMETRO n.° 269, de 21 de junho de 2011 - Aprova os Requisitos
de Avaliação
da Conformidade de Berços Infantis, e institui, no âmbito do Sistema
Brasileiro de
Avaliação da Conformidade - SBAC, a certificação compulsória para berços
infantis.
Obs.: As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação.
Como toda
norma está sujeita à revisão, recomenda-se verificar a existência de edições
mais recentes
das normas citadas.

77

02 865,67 66.656,33
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CADEIRA ALTA PARA ALIMENTAÇAO DE CRIANÇAS
Cadeira alta para alimentação de crianças, dobrável.
DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

ABNT NBR 15991-1 Cadeiras altas para crianças - Parte 1: Requisitos de
segurança.
ABNT NBR 15991-2 Cadeiras altas para crianças - Parte 2: Métodos de
ensaio.
ABNT NM 300 Segurança de brinquedos - Parte 1: Propriedades gerais,
mecânicas e
físicas.
ABNT NM NM 300 Segurança de brinquedos - Parte 3: Migração dos
elementos
PORTARIA INMETRO n° 51, de 1° de fevereiro de 2013.
DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Descrição:

Cadeira alta para alimentação de crianças, dobrável, em conformidade com
a ABNT
NBR 15991-1 Cadeiras altas para crianças
segurança, e ABNT
NBR 15991-2 Cadeiras altas para crianças - Parte 2: Métodos de ensaio.
Dimensões:

Proteção lateral: mínimo de 140 mm, medidos do topo da proteção lateral à
superfície do
assento (medições realizadas conforme item 6.12 da ABNT NBR 15991-2).
Altura do encosto: mínima de 250 mm, medidos na posição vertical
(medições realizadas
conforme item 6.9.2 da ABNT NBR 15991-2).
Borda frontal do assento: raio mínimo de 5 mm.
Obs.: Nos casos em que o encosto da cadeira possua ângulo menor que 60°
em relação à
horizontal (medição realizada conforme item 6.9.1 da ABNT NBR 15991-2),
o comprimento
mínimo do encosto deve ser de 400 mm (medição realizada conforme item
6.9.3 da ABNT
NBR 15991-2).
Constituintes:
Cadeira dobrável, com estrutura tubular de seção circular em aço carbono.
Assento e encosto acolchoados com espuma revestida de lona vinílica
laminada com
tecido.
Braços ou dispositivo para proteção lateral.
Bandeja em (PP) polipropileno injetado, na cor BRANCA, removível ou
articulada.
Apoio para os pés em (PP) polipropileno injetado, removível ou articulado.
Sapatas antiderrapantes. A cadeira pode alternativamente ser dotada de
dois rodízios,
desde que estes possuam freios.
Cinto tipo suspensório.
Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster,
eletrostática,
brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na
cor CINZA.

Parte 1: Requisitos de

23

03 560,00 12.880,00
Carteira universitária
O Conjunto trata-se de uma cadeira escolar com prancheta frontal regulável
acoplada a estrutura. Composto por estrutura metálica, pés, assento,
encosto, porta-livros e tampo e contra tampo da prancheta plásticos. O
tampo da prancheta deve ser injetado em ABS virgem com as dimensões
aproximadas 540 mm de largura por 350 mm de comprimento. Deve possui
porta lápis integrado com dimensões aproximadas de 280x25 mm. O tampo
deve ser encaixado ao contra tampo, feito em ABS reciclado, formando um
bloco, esse bloco é fixado ao trilho através de um sistema de encaixe com 4
buchas e tubos deslizantes, que permitem a regulagem da distância entre a
prancheta e o encosto de 340 mm até 410 mm (70 mm de curso) e a altura
da prancheta ao chão deve ser de aproximadamente 700 mm. O assento04 278,92 139.458,33

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora -SE

17



N>«'C,p«QrflsSlfo
-V

Is O
c

hii y o

\|PAGESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL

*•
IO

V<c
\deve ser fabricado em polipropileno copolímero injetado, moldado

anatomicamente com acabamento polido, com dimensões de
aproximadamente de 400 mm de largura, 400 mm de profundidade, 5 mm

de espessura de parede e cantos arredondados, unidos a estrutura por meio

de 4 (quatro) cavidades reforçadas com aletas, que acomodam parafusos
para plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda Phillips. Possui também a
borda frontal arredondada para não obstruir a circulação sanguínea do
usuário. A altura do assento até o chão é de 460 mm. O encosto deve ser
inteiriço, sem aberturas, em polipropileno copolímero injetado, moldado
anatomicamente com acabamento polido, com dimensões de
aproximadamente 400 mm de largura por 200 mm de altura, com espessura
de parede de 4 mm e cantos arredondados, deve ser unido à estrutura por
meio de suas cavidades posteriores que se encaixam à estrutura metálica,
travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero na cor
do encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. O porta-livros
deve ser produzido em polipropileno copolímero virgem pelo processo de
injeção de termoplásticos. Ele é totalmente fechado nas partes laterais e
traseira e com aberturas para ventilação na parte inferior. A abertura frontal
de acesso ao porta-livros mede 270mm x 85mm, e sua profundidade é de
270mm. Acopla-se ao assento através de abas que se prolongam da cesta e
juntam-se com a estrutura onde serão fixadas por 4 parafusos. A estrutura
deve ser fabricada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base de ligação do
assento e encosto com tubos de secção quadrada 20x20 mm e espessura de
parede de l,2mm dobrados. Duas barras horizontais de sustentação do
assento em tubo de secção quadrada 25x25 mm, sendo que as mesmas
sobem até o tampo formando um conjunto de sustentação do tampo, que

interliga com o assento. As colunas devem ser feitas de tubos oblongos
medindo 29x58 mm, espessura de parede de 1,2 mm, fixadas na base de
ligação do assento e encosto através de 4 (quatro) parafusos com porcas

embutidas. Uma travessa em tubo de secção quadrada medindo 20x20 mm,
com espessura de parede de 1,2 mm, fixada entre as colunas por 8 (oito)
parafusos, sendo 4 (quatro) para cada lado, que ligam uma coluna à outra.
A base da prancheta deve ser composta por 2 (dois) tubos de secção
quadrada, medindo 20x20 mm e com espessura de parede del,2 mm, uma
mão francesa na parte frontal da estrutura medindo 20x130 mm com
espessura de 2,0 mm e dois guias da prancheta feitos em tubos de 28,6 mm
de diâmetro e com parede de 2,25 mm por onde os tubos deslizantes de
19,05 mm de diâmetro e 1,2 mm de espessura de parede deslizam para
permitir a regulagem da distância da prancheta. O suporte para mochila em
aço de baixo teor de carbono, confeccionado com barra chata de 12,7x2,7
mm, formando um arco com raio de 35 mm. Todas as peças da estrutura
são unidas entre si por solda MIG, passam por um conjunto de banhos
químicos e são pintados com tinta epóxi (pó) o que garante proteção
antioxidante e maior vida útil da estrutura. A base dos pés deve ser em
formato de arco, todo em polipropileno copolímero virgem, fabricado pelo
processo de injeção de termoplástico. Os pés são fixados à estrutura por 2
(dois) encaixes e montados sob pressão, de maneira que resista a uma
condição severa de uso. Os pés tem uma espessura de parede mínima de 4

mm com nervuras em todo o comprimento do pé medindo 460 mm, os
mesmos envolvem as 2 (duas) colunas a no mínimo 80 mm de altura,
evitando assim o contato dos tubos com a umidade do chão, para evitar a
oxidação e também com a função de proteção da pintura, função
antiderrapante e amortecimento de impacto. Disponível nas versões direita
e esquerda.
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL:
Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os produtos possuem
revestimento em fosfato com massa igual ou superior a l,2g/m2.
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando
veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila).
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando a
resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que
a resistência ao impacto, media de no mínimo 80 J/M.
Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado de espessura máxima
de 74 micras._

500
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OLaudo técnico em conformidade com a Norma Regulamentadora - NR 17

emitido por médico do trabalho.

CONJUNTO PARA PROFESSOR
O conjunto para professor CJP-01 é composto de:
1 (uma) mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior de

laminado
melamínico de alta pressão e na face inferior com chapa de balanceamento.
Estrutura
tubular de aço.
1 (uma) cadeira empilhável, com assento e encosto em polipropileno
injetado ou em
compensado anatômico moldado. Estrutura tubular de aço.
NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

NBR 9050:2004 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e
equipamentos
urbanos.
NBR 14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno
individual.
Obs.: As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação.
Como toda
norma está sujeita à revisão, recomenda-se verificar a existência de edições
mais recentes
das normas citadas.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CONJUNTO PARA PROFESSOR - CJP - 01
CJP-01-Mesa

Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18 mm, revestido na face
superior em
laminado melamínico de alta pressão, 0,8 mm de espessura, acabamento
texturizado, na
cor CINZA, cantos arredondados (conforme projeto). Revestimento na face
inferior em
chapa de balanceamento (contra-placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de
porcas garra
com rosca métrica M6 e comprimento 10 mm (ver detalhamento no
projeto). Dimensões
acabadas 650 mm (largura) x 1200 mm (comprimento) x 19,4 mm
(espessura),
admitindo-se tolerância de até + 2 mm para largura e comprimento e +/-
0,6 mm para espessura.
Painel frontal em MDP ou MDF, com espessura de 18 mm, revestido nas
duas faces em laminado melamínico de baixa pressão - BP, acabamento
frost, na cor CINZA.
Dimensões acabadas de 250 mm (altura) x 1119 mm (comprimento) x 18
mm (espessura) 4 admitindo-se tolerâncias de +/- 2 mm para largura e
comprimento e +/-0,6 mm para espessura.
Topos do tampo e do painel frontal encabeçados com fita de bordo em PVC
(cloreto de polivinila) com primer, acabamento texturizado na cor CINZA,
colada com adesivo
"HotMelting". Dimensões nominais de 22 mm (largura) x 3 mm (espessura),
com

152

tolerância de + ou - 0,5 mm para espessura.05 294,60 44.779,20

MESA DE REUNIÃO
Mesa de reunião com tampo redondo em MDF revestido de laminado
melamínico, montada sobre
coluna central dotada de 4 pés.
Dimensões e tolerâncias
Diâmetro do tampo: 1250 mm +/- 10 mm.
Altura total da mesa: 760 mm +/- 4 mm.
Para acomodação de pessoas em cadeira de rodas (PCR) e atendimento às
exigências da ABNT
NBR 9050 a mesa deve possuir altura livre sob o tampo: mínima de 730
mm.06 890,00 27.590,00
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Espessura do tampo: 25,8 mm +/- 0,6 mm.
Tolerâncias dimensionais para tubos conforme ABNT NBR 6591.
Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 micrometros / máximo 100

micrometros.
Características construtivas
Tampo em MDF, com espessura de 25 mm, revestido na face inferior com
laminado
melamínico de baixa pressão (Bp), e na face superior com laminado

melamínico de alta
pressão, de 0,8 mm de espessura, cor cinza, acabamento texturizado.
Bordos encabeçados com perfil extrudado maciço de 180°, na cor cinza, com
a mesma
tonalidade do laminado do tampo, admitindo-se pequenas variações

decorrentes das
características de cada material (brilho, textura). O perfil deve ser encaixado
e fixado com
adesivo ao tampo, e ser nivelado com as suas superfícies.
Estrutura constituída de:
- Suporte de sustentação do tampo, confeccionado em tubo de aço laminado
a frio, com
costura, perfil retangular de 30 x 50 mm, com espessura de chapa mínima
de 1,5 mm;
- Coluna central fabricada com tubo de aço laminado a frio, com costura,
com diâmetro de 3"
(polegadas), com espessura de chapa mínima de 1,5 mm;
- Pés em número de quatro, confeccionados em tubo de aço laminado a frio,
com costura, perfil
retangular de 30 x 50 mm, com espessura de chapa mínima de 1,5 mm.
Fixação do tampo à estrutura através de parafusos de rosca métrica M6 com
buchas metálicas.
Sapatas reguláveis metálicas, rosca M6, com partes em contato com o piso

em plástico
injetado.
Terminações de tubos em plástico injetado, na cor preta, fixadas através de
encaixe. Estas não devem poder ser retiradas sem o uso de ferramentas.
Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes
cortantes.
Acabamento das partes metálicas em pintura em pó, brilhante, na cor preta.
Todos os encontros de tubos ou uniões de partes metálicas devem receber
solda em toda a extensão da união.
Soldas devem possuir superfície lisa e homogénea, não devendo apresentar
pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias.
Deverão ser eliminadas rebarbas metálicas, respingos e irregularidades de
solda. Cantos agudos devem ser arredondados_
CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS
Descrição
Cadeira giratória estofada com braços e rodízios, dotada de mecanismo
amortecedor e regulador do assento e do encosto.
Características dimensionais, requisitos de estabilidade, resistência e
durabilidade, conforme norma ABNT NBR 13962 - Móveis para escritório -
Cadeiras - Requisitos e métodos de ensaio.
Dimensões e tolerâncias

Largura do assento: 500 mm +/- 10 mm.
Profundidade do assento: 460 mm +/- 10 mm.
Altura do assento variável: faixa obrigatória entre 420 mm e 520 mm.
Largura do encosto: 400 mm +/- 10 mm (medida no ponto mais saliente do
apoio lombar).
Extensão vertical do encosto: 350 mm +/- 10 mm.
Demais características dimensionais em conformidade com o estabelecido na
"Tabela 2 -
Dimensões da cadeira giratória operacional", da norma ABNT NBR 13962.
Espessura da espuma do assento: mínima de 40 mm.
Espessura da espuma do encosto: mínima de 30 mm.
Tolerâncias dimensionais para tubos conforme ABNT NBR 6591._

31

07 605,00 62.315,00
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Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 micrometros / máximo 100

micrometros.
Características construtivas

Assento e encosto confeccionados em compensado anatômico moldado a

quente, contendo no
mínimo sete lâminas internas, com espessura máxima de l,5mm cada.
Estofamento do assento e do encosto em espuma de poliuretano expandido,
colada à madeira e
revestida com tecido, na cor azul marinho, dotado de proteção com produto
impermeabilizante
hidro-repelente.
Faces inferior do assento e posterior do encosto revestidas com capas de
plástico injetado, na
cor preta.
Fixação do assento e do encosto à estrutura por meio de parafusos com
rosca métrica e porcas
de cravar.
Estrutura composta de:
- Mecanismo de regulagem independente do assento e do encosto;
inclinação do encosto
variável em pelo menos 22° e do assento em pelo menos 8o com bloqueio
em qualquer posição
através de sistema de lâminas travadas por contato. Comando por alavanca.
- Suporte para regulagem de altura do encosto com curso de 70 mm,
dotado de dispositivo de
fixação, articulado e com sistema amortecedor flexível.
- Coluna de regulagem de altura do assento por acionamento a gás. Curso
mínimo do pistão de
100 mm.
- Base em formato de estrela com 5 pontas e sistema de acoplamento
cónico. Distância entre
eixo da coluna e eixo do rodízio igual ou maior que 300 mm.
- Rodízios de duplo giro com rodas duplas de 50 mm (mínimo),
- Dispositivos de regulagens e alavancas com manoplas em material plástico
injetado e desenho
ergonómico.
Acabamento das partes metálicas em pintura em pó, brilhante, na cor preta.
Terminações de tubos em plástico injetado, na cor preta, fixadas através de
encaixe. Estas não
devem poder ser retiradas sem o uso de ferramentas.
Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes

cortantes.
Todos os encontros de tubos ou uniões de partes metálicas devem receber
solda em toda a
extensão da união.
Soldas devem possuir superfície lisa e homogénea, não devendo apresentar
pontos cortantes,
superfícies ásperas ou escórias.
Deverão ser eliminadas rebarbas metálicas, respingos e irregularidades de
solda. Cantos agudos
devem ser arredondados._

103

MESAS MONOBLOCO
mesas retangulares monobloco, com bordas arredondadas, medindo 1.80 x
0.80, com estruturas retangulares em aço 50x30mm parede 1,2. O tampo
será confeccionado em MDF de 15mm com re-engrosso de 30mm, revestido
em sua face superior em laminado melamínico pós formavel de 0,6mm de
espessura na cor salmon (referencia L148), acabamento de superfície
texturizado e encabeçamento de fita de bordo em PVC branco. Acabamento
da face inferior em laminado melamínico branco brilhante. A fixação do
tampo será por meio de parafusos auto-atarrachantes de 2 W x 3/16" A
estrutura em aço receberá pintura eletrostática com tinta epóxi em pó, na
cor branca fosca, polimerizada em estufa. Ponteiras de acabamento em
polipropileno na cor branca, fixado à estrutura através de encaixe

154

2.640,00 406.560,0008
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BANCOS MONOBLOCO
Bancos Serão fornecidos bancos retangulares monobloco, com bordas
arredondadas, medindo 1.80 x 0.40, com estruturas retangulares em aço

50x30mm parede 1,2. O tampo será confeccionado em MDF de 15 mm com
re-engrosso de 30 mm, revestido em sua face superior em laminado
melamínico pós formavel de 0,6mm de espessura na cor Ibiza (referencia L

156), acabamento de superfície texturizado e encabeçamento de fita de

bordo em PVC branco. Acabamento da face inferior em laminado melamínico
branco brilhante. A fixação do tampo será por meio de parafusos auto-

atarrachantes de 2 Vi" x 3/16" A estrutura em aço receberá pintura

eletrostática com tinta epóxi em pó, na cor branca fosca, polimerizada em
estufa. Ponteiras de acabamento em poliprojoileno na cor branca, fixado à
estrutura através de encaixe. RECOMENDAÇÕES: Todas as partes metálicas
devem ser unidas entre si por meio de solda latão, acabamento liso e isento

de escórias, configurando uma estrutura única, devendo receber tratamento
anti-ferruginoso por fosfatização. Eliminar rebarbas, respingos de solda,
esmerilhar juntas e arredondar cantos agudos. As peças plásticas não
devem apresentar rebarbas, falhas de injeção, ou partes cortantes, devendo
ser utilizados materiais puros e pigmentos atóxicos. A fita de bordo deve ser
aplicada exclusivamente pelo processo de colagem "Hot Melt", devendo
receber acabamento frezado após colagem, configurando arredondamento
dos bordos. Todas as unidades deverão receber o Selo Identificador de

Controle de Qualidade do fabricante e a garantia contra defeitos de
fabricação de dois anos. Serão rejeitados, lotes que apresentarem
desconformidades ou defeitos de fabricação. Poderão ser aprovadas
variações nas especificações, para adequação aos padrões de cada
fabricante, desde que configure melhoria de qualidade em relação às
especificações originais._

158

1.100,00 173.800,0009

POLTRONAS FIXAS COM BRAÇOS
Poltronas fixas com braços, espaldar médio, assento e encosto em
compensado multilaminado anatômico, espuma de poliuretano injetada em
densidade de 40 a 50kg/m3, com apoio dorso lombar, com capa de
polipropileno anti-alérgico em alta resistência a propagação de rasgos além
de baixa deformação. Solidez à luz classe 5, pilling padrão 5, peso
280/290g/m, base em aço, pintura em epóxi pó na cor preta, encosto fixo,
revestimento em tecido fogo retardante, na cor azul. Braços fixos e apoia
braços em poliuretano. Medidas 580 mm de largura x 580 mm de
profundidade x 900/1000 mtn.de altura. OBS: as poltronas devem ter a
certificação da ABNT 13.962 e ter garantia de 5(cinco)anos.

158

10 312.840,001.980,00

ARMARIOS ROUPEIRO
Serão fornecidos roupeiros em aço na cor cristal, confeccionados em chapa
de aço "22" (0,75mm). Os roupeiros em aço serão constituídos por 12 e 16
portas; As portas devem possuir venezianas para arejamento e possuir pitão
para cadeado; Não serão aceitas ondulações, ressaltos, rebarbas ou
imperfeições no acabamento dos roupeiros; Deverão ser tratados contra
oxidação com fosfato de zinco e pintados com tinta especial na cor platina
com secagem em estufa; Após o processo acima descrito o produto deve
seguir para uma estufa de alta temperatura para receber a pintura pelo
processo eletrostático de pintura a pó,consolidando a superfície do produto
com 50 micra de espessura de tinta, no mínimo. Possuir dobradiças internas
para evitar arrombamentos com abertura de 135°, pés removíveis com
sapatas plásticas niveladoras 03/8". Dimensões: Altura: 1945 mm Largura:
1230 mm Profundidade: 400 mm__

12
2.385,67

11 28.628,00

ARMÁRIOS ALTOS EM AÇO
Fornecimento e montagem de armários Altos em Aço, dim 198x090x040cm,
todo em chapa 24, com 02 portas de abrir com reforços internos tipo ômega
e puxadores estampados nas portas no sentido vertical, com acabamento
em PVC, contendo 04 prateleiras, sendo 01 fixa e 03 com regulagem de
altura do tipo cremalheira, com fechadura cilíndrica e pintura eletrostática a
pó.

12 203 1.540,00 312.620,00
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ARMÁRIO EM AÇO 12 REPARTIÇÕES
Armário de aço, tipo Roupeiro para vestiário, produzido em aço chapa 26,
possui portas com venezianas para ventilação, compartimento de
tamanho médio independentes sem divisórias internas, fechamento
das portas através de pitão para cadeado.
Especificação de chapa e acabamento: Roupeiro produzido em chapa de aço
tratada com antiferruginoso por fosfatização e pintura epóxi-pó por processo
eletrostático.
Produto: Roupeiro de aço 12 portas GRP-8/12
•Quantidade de portas: 12
•Chapa: 26 / 0,45mm
•Medida total: Alt. 1980 X Larg. 930 x Prof. 420

•Medida das Portas/ Vãos: Alt. 0,49 X Larg. 0,27
•Sistema de Ventilação: Veneziana

•Fechamento: Pitão para Cadeado
•Quantidade de cabides por porta: 1
•Pés removíveis: Não

50

•Desmontável: Não (Exceto portas que podem ser trocadas).

•Pintura: Epóxi Pó 82.500,001650,0013
ARMARIO EM AÇO 3 PRATELEIRAS
Detalhamento:

Modelo: PA-70#26
Corpo e Prateleiras: Chapa #26 - 0,45 mm
Medida total: Alt. 1,66 m x Larg. 0,75 cm X Prof. 0,35 cm
Qtd. Prateleiras: 3 com reforço ômega
Fechamento: Fechadura Tipo Yale
Dobradiças: Pino zincado.
Portas: Abrir
Pés: Fixos
Pintura: Epóxi Pó
Cor: Cinza

Especificações de chapa e acabamento:

• Armário de aço produzido em chapa de aço tratada com
antiferruginoso por fosfatização e pintura epóxi-pó por processo
eletrostático.
• Prateleiras: fabricadas com 3a dobra e reforço de Ômega de fundo,
proporcionando maior resistência e sustentação_ 200

14 1.320,00 264.000,00
BANCO MULTIUSO 30 X 36 X 149cm
Banco Multiuso com estrutura confeccionada em chapa de aço de baixo teor
de carbono.
Composição: Estrutura Aço Carbono.
Tratamento anti-corrosivo & fosfatizante.
Pintura eletrostática a pó.
Madeira envernizada.
DIMENSÕES: 30 X 36 X 149 CM
BANCO JARDIM COM ENCOSTO (3 PÉS)
Produto totalmente em plástico rotomoldado (inclusive os pés). Montagem
totalmente por encaixe, sem parafusos. 3 tiras formando o assento. 3 tiras
formando o encosto. 3 pés em formato de "X". Pés com locais próprios para
fixação no chão
Polietileno de média densidade (material não tóxico e reciclável). Polietileno
pigmentado (colorido), com aditivo UV que garante a coloração original
mesmo que exposto ao tempo
Dimensões, altura: 87cm, largura: 60cm, comprimento: l,64m
CERTIFICADO INMETRO
Apresentar catálogo contendo imagens do produto ofertado mencionando o
item da proposta do edital.
Poderá ser cotado produto similar dentro da especificação do objeto.
Tolerância de medida 10% para mais ou para menos.
Apresentar laudo de engenheiro de segurança do trabalho, atestando a
conformidade com termo de referência do edital.

50
15 550,00 27.500,00

3.043,33 152.166,67

50

16

CAMINHA PORTÁTIL
Peso 2,30Kg - 2 barras de alumínio em formato retangular com bordas17 615,33 92.300,00
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P» •A.arredondadas 2 peças iguais de polipropileno (PP) injetado

(cabeceira/pezeira) 1 tela retangular de tecido poliéster com recobrimento
de PVC com 2 abas e canaleta soldada nas laterais idealizada para uso em
creches e escolas infantis embalagem compacta em caixa de papelão.
Matéria-prima empregada Cabeceira / Pezeira : polipropileno (PP) injetado

Tela : poliéster com recobrimento de PVC; Barras : alumínio; Pezinhos :

PVC; Embalagem : caixa de papelão.
Dimensões: Altura: 13cm; Largura: 61cm; Comprimento: l,20m
Descrição: Caminha portátil Empilhável, Desmontável e "Pendurável",
composta por 5 elementos, sendo 2 peças plásticas iguais de polipropileno
(PP) injetadas, 2 barras de alumínio retangulares com cantos arredondados,
1 tela de tecido poliéster com recobrimento de PVC, 2 abas centralizadas
nas extremidades e velcro que envolve a cabeceira/pezeira e faz a fixação
da tela. Para total segurança, a tela recobre totalmente a parte central da
cabeceira/pezeira para evitar acidentes em caso de impacto com as peças
plásticas. 2 pezinhos em PVC em cada cavidade, num total de 8 pezinhos
que evitam que a caminha deslize em pisos lisos. Dreno em cada cavidade
para permitir total higienização. As cavidades servem para o empilhamento
e contém ressaltos que permitem acomodar copos ou mamadeiras.
Peso máximo suportado de 250Kg.
O produto não deve apresentar parafusos, presilhas ou qualquer outro

elemento que se possa soltar ocasionando partes pequenas que podem ser
engolidas pela criança.
Laudo de ensaios realizados segundo a norma NM300 do INMETRO e com
Relatório de Ensaio de Carga atestando a resistência ao peso de 250Kg.
Peso aproximado: 2,30kg
Medidas aproximadas: altura 13 cm, largura 61cm, comprimento l,20m.
Ideal para uso em creches e escolas infantis devido à sua leveza, facilidade
de montagem, armazenagem e limpeza. Montagem totalmente por encaixe
sem necessidade de parafusos ou presilhas. Possui 3 formas de
armazenagem após o uso : empilhando, pendurando ou desmontando. As 2
peças plásticas funcionam como cabeceira/pezeira tendo em cada canto um
orifício retangular para encaixe dos tubos de alumínio, uma cavidade
ovalada com apoio para um copo e profundidade para porta-objetos, além
de 2 orifícios ovalados de 300mm x 100mm que permitem pendurá-las na
parede. Essas peças também funcionam como pés e cada cavidade contém
1 dreno para evitar acúmulo de água e facilitar a higienização, e 2 calços de
PVC para evitar que a caminha deslize em pisos lisos. Para total segurança,
a tela envolve totalmente a cabeceira/pezeira para evitar acidentes em caso
de impacto com as peças plásticas.As barras de alumínio tem formato
retangular com medidas externas de 23cm x 25,6cm e cantos arredondados
com raio interno de 6,5mm e externo de 8mm. A montagem se faz
passando as barras por dentro das canaletas laterais formadas pela tela
soldada, encaixando na cabeceira/pezeira e prendendo todo o conjunto
através das abas da tela que envolvem a cabeceira/pezeira e são presas ao
velcro existente por baixo da tela. Não é necessário a utilização de
parafusos, presilhas ou qualquer ferramenta para sua montagem. As
cavidades facilitam a armazenagem porque permitem o empilhamento e os
orifícios ovalados na cabeceira/pezeira permitem que as caminhas sejam
penduradas na parede sem necessidade de ocupar espaço no chão ou
desmontá-las após o uso.
CERTIFICADO INMETRO.
Apresentar catálogo contendo imagens do produto ofertado mencionando o
item da proposta do edital.
Poderá ser cotado produto similar dentro da especificação do objeto.
Tolerância de medida 10% para mais ou para menos.
Apresentar laudo de engenheiro de segurança do trabalho, atestando a
conformidade com termo de referência do edital._

O

150

CONJUNTO PARA ALUNO
O Conjunto para aluno obedece à seguinte classificação:

01 - Conjunto para aluno tamanho 1, sendo a altura do aluno
compreendida entre
0,93m a l,16m.
Composto de :

CJA

18 3.735,00311,25
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O1 (uma) mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido na fase superior em
laminado
melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre
Estrutura
tubular de aço.
1 (uma) cadeira empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado
ou em
compensado anatômico moldado. Estrutura tubular de aço.
DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
ABNT NBR 14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e mesas para conjunto

aluno
individual.
Portaria n° 105, de 06/03/2012 - RAC Conjunto Aluno_
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01
O Conjunto coletivo obedece a seguinte classificação:
CJC
compreendida entre
0,93m a l,16m.
Composto de:
1 (uma) mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido na fase superior em
laminado
melamínico e na face inferior laminado melamínico de baixa pressão.
Estrutura tubular
de aço.
4 (quatro) cadeiras empilháveis com assento e encosto em polipropileno
injetado ou em
compensado anatômico moldado. Estrutura tubular de aço.
DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
ABNT NBR 14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e mesas para conjunto
aluno
individual.

12

01 - Conjunto coletivo tamanho 1, sendo a altura do aluno

12

8.080,00673,3319

CONJUNTOS PARA ALUNO TAM 3
Os conjuntos para aluno obedecem as seguintes classificações:
CJA-03
compreendida entre 1,19 e 1,42 m;
São compostos de:
1 (uma) mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior de
laminado
melamínico de alta pressão e na face inferior com chapa de balanceamento.
Estrutura
tubular de aço.
1 (uma) cadeira empilhável, com assento e encosto em polipropileno
injetado ou em
compensado anatômico moldado. Estrutura tubular de aço.
NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

ABNT NBR14006/2008 - Móveis escolares - Cadeiras e Mesas para Conjunto

Aluno
Individual;
Portaria n° 105, de 06/03/2012 - RAC Conjunto Aluno
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
CONJUNTO ALUNO CJA-03
CJA-03 - Mesa

Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18 mm, revestido na face
superior em
laminado melamínico de alta pressão, 0,8 mm de espessura, acabamento
texturizado, na
cor CINZA, cantos arredondados (conforme projeto). Revestimento na face
inferior em
chapa de balanceamento (contra placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de
porcas garra
com rosca métrica M6 e comprimento 10 mm (ver detalhamento no
projeto). Dimensões
acabadas 450 mm (largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 mm
(espessura), admitindo-se __

Conjunto para aluno tamanho 3, sendo a altura do aluno

12

20 319,18 3.830,20
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otolerância de até + 2 mm para largura e comprimento e de +/- 0,6 mm para

espessura.

COLCHONETE PARA TROCADOR DA CRECHE
Colchonete para Trocador da Creche (Creches I e II) Serão fornecidos

colchonete para trocador, nas medidas de 100 cm de comprimento x 60 cm
de largura e 3 cm de espessura, com revestimento externo resistente em
couro EVA na cor azul real, que permita lavagem e secagem rápida, deverá
ser utilizado nas duas faces. A camada interna deve ser feita com lâmina de
fibra de poliéster. OBS: Os materiais constituintes deverão possuir proteção
dupla: ANTIÁCARO e ANTIALÉRGICA Embalagem: O colchão deverá ser
embalado em plástico transparente de forma a impedir a entrada de poeira

e inseto

03

198,00 594,0021

4. DAS CONDICQES GERAIS

4.1 - Os produtos cotados deverão atender as especificações e quantitativos constantes neste
Termo de Referência.
4.2 - Antes da adjudicação, o Pregoeiro se reserva o direito de solicitar amostra(s) do(s)

produto(s) ofertado(s), a fim de garantir a sua qualidade.
4.3 - O prazo para apresentação da(s) amostra(s), quando solicitada, será de 10 (dez) dias.
O prazo será contado a partir da solicitação feita pelo Pregoeiro durante a sessão pública do
Pregão Presencial.
4.4 - Informamos que a análise dos produtos ofertados será procedida pelos Servidores da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura quando da verificação da conformidade da
proposta com os requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório.
4.5 - Servidores da Secretaria Municipal de Educação e Cultura comunicarão ao Pregoeiro
se a amostra foi aprovada ou não. Caso não seja aprovada, o Pregoeiro convocará
automaticamente a segunda colocada e assim sucessivamente.
4.6 - A empresa deverá retirar a referida amostra no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a
divulgação do resultado.
4.7 - Apresentar catálogo contendo imagens do produto ofertado mencionando o item da
proposta do edital.
4.8 - Apresentar relatório técnico emitido por engenheiro do trabalho, com o respectivo CREA
atestando a compatibilidade do produto com especificação do edital.
4.9 - Apresentar Certificado do INMETRO.

5. DO PRAZO. CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
5.1 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura entrará em contato com a empresa
vencedora, para que a mesma realize a entrega dos produtos.
5.2 - A entrega deverá ser feita de forma parcelada, de acordo com as necessidades da ,
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
5.3 - O prazo de início de entrega dos produtos, após formalizada a solicitação, não deverá ser
superior a 20 (vinte) dias, devendo ser entregue no local descrito abaixo:

•AImoxarifado central, localizado na Prefeitura à rua Jackson Figueiredo, s/n, Divina
Pastora/SE, na cidade, no horário de 08h00min às 13h00min, de 2a à 6a Feira.

5.4 - Pelo descumprimento do prazo de entrega, será aplicada a sanção constante no item -
DAS SANÇÕES, deste Edital.
5.5 - A falta de quaisquer dos produtos, objeto deste certame, não poderá ser alegada como
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto desta
licitação e não eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos e demais condições estabelecidas.

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
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tp6. DO RECEBIMENTO E DA QUALIDADE DOS PRODUTOS A.
O

6.1 - Os produtos, objeto desta licitação deverão ser fornecidos de forma de àbsççjo corpos
solicitações da Secretaria solicitante.
6.2 - Sempre que necessário serão substituídos, às custas da fornecedora, os produtos que
estejam em desacordo com estipulado neste Edital ou quaisquer anormalidades do produto.

7 - DA ESTIMATIVA TOTAL DE CUSTO E CRITÉRIO PARA A ACEITABILIDADE DO

PRECO.

7.1 - O valor global estimado para o fornecimento dos produtos, relacionados no item 3, é da
ordem de R$ 2.399.799,40 (dois milhões, trezentos e noventa e nove mil, setecentos
e noventa e nove reais e quarenta centavos)

8. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da sua assinatura, podendo, por acordo das partes e quando a proposta
continuar se mostrando mais vantajosa, ser prorrogada, por igual período, nas mesmas
condições e quantidades originais, nos termos do Decreto Municipal N° 5.603/2008 de
06.11.08 e da Lei Federal N° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Divina Pastora - SE, 30 de dezembro de 2016.

Vivian Karen dos Santos Dantas
Secretária Municipal de Educação e Cultura
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ANEXO II

__.

(em papel timbrado da empresa)

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas(razão social da empresa).

(endereço completo).Jurídicas sob o n° com sede na Rua ,por seu

representante legal abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo presente instrumento de mandato, seu

, brasileiro(a), estado civil,
_, residente e
_, a quem confere

(nome completo do constituído)procurador o Sr.

portador(a) da Cédula de Identidade n°

domiciliado(a), nesta Cidade, na Rua _
amplos poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição

de recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a prática dos demais atos do Pregão

Presencial SRP n° 39/2016 - Prefeitura Municipal de Divina Pastora - Sergipe.

- SSP e do CPF n°

(endereço completo)

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n°_
RG n°_

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora - SE
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ANEXO III

'

_ MODELO - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHODEMENORES

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP n° 39/2016

inscrita no CNPJ sob o n°_(razão social da empresa)

por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu
quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do

inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, com
alterações posteriores.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n°_
RG n°_

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora -SE
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ANEXO IV

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP n° 39/2016

inscrita no CNPJ sob o n°_,
por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, em conformidade com o disposto no Edital do
Pregão Presencial SRP n° 39/2016, de que não está inidônea nem se encontra impedida de licitar e

contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de
que está ciente da obrigatoriedade de informar a Prefeitura Municipal de Divina Pastora - Sergipe a
superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um desses impedimentos.

_(razão social da empresa)

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n°_
RG n°_

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora -SE
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ANEXO V

MODELO-DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOÿ DE HABILITAÇÃO

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP n° 39/2016

_(razão social da empresa).
por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre

plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Pregão Presencial SRP n° 39/2016

para sua efetiva participação do referido Certame.

, inscrita no CNPJ sob o n°

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n°_
RG n°_

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora -SE
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\ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO n°_/20~

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO PARA DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE DIVINA PASTORA

do ano de 2016, O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA,

através da PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o n°.
13.108.733/0001-96, com sede à Praça da Matriz, n° 49, Centro, CEP N° 49650-000, na cidade de Divina
Pastora, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo senhor prefeito SYLVIO MAURÍCIO MENDONÇA
CARDOSO, registrado no C.P.F n°. 235.440.905-20 e RG de N° 563.662 SSP/SE, residente e domiciliado à
Praça da Matriz, N° 121, Bairro Centro, na cidade de Divina Pastora/SE, doravante denominados
simplesmente ORGAO GERENCIADOR e a empresa

, com sede
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG
inscrito no CPF/MF sob o no

dias do mês deAos

, inscrita no CNPJ sob o
, neste ato, representada pelo Sr.n°.

- SSP/
residente e domiciliado

_ e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR
REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n° 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° 137/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta
foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do
artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

na.

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE DIVINA PASTORA, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n° _120
de Registro de Preços;

2. DA VINCULACÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de
Preços n° _120_ e seus Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a
proposta do Fornecedor Registrado.

e Anexo I desta Ata

3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

Valor
Unt.

Valor
Total

ESPECIFICAÇÃO QUANT UND.

01

02
03
04

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para
negociar o novo valor.

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora -SE
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4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerencictdor.podeiák-ffoerar

o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.
4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

a)

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de
Preços.

b)

5. DO CONTROLE. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Ata.
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a).......RG n° 0.000.0000 SSP/—, lotado na Secretaria Municipal de _
acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços.
§1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade
desejada.
§2° - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA
6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas
apenas mera expectativa de contratação.
6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de
fornecimento quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho.
6.3. Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal Educação e
Cultura de Divina Pastora de forma parcelada.
6.4. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (Cinco) dias após a data de recebimento da
ORDEM DE FORNECIMENTO que será repassado ao Licitante vencedor;
6.5. O não fornecimento dos produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante
à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°
8.666/93.
6.6. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma a
atender a máxima qualidade. Os produtos fornecidos que não atendam o padrão de qualidade exigido
estarão sujeitos à recusa pelo servidor responsável da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de
Divina Pastora, tendo que ser realizado novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a
Administração. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e os produtos
fornecidos, poderão ser aplicadas ao Fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
6.7. Sempre que o Fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão
contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste Edital.

deste Órgão, para

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
d) houver razoes de interesse publico.

Praça da Matriz, n° 49 , Centro, CEP N° 49.650-000
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defe:7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório eaai ______

será formalizado por despacho da Secretária da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Divina

Pastora /SE.
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de
forca maior devidamente comprovados e justificados.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em
igualdade de condições.
8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:
I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais .
oriundas das obrigações contraídas;

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e

fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de

sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e

seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de

estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de

penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do

Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e
na presente Ata de Registro de preços;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de
preços;
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na
execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa
concordância do Órgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras
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estabelecidas no Decreto Municipal n° 137/2013, Lei n° 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, retajivas à utilizaç

do Sistema de Registro de Preços.
11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
11.3. As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador.
11.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

FORNECIMENTO ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

12. DAS PENALIDADES
a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de Fornecimento, recusar-se a
entregar o material objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a pro posta, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 05
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Instrumento e demais cominações legais;
b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento, o
FORNECEDOR, serão aplicadas as seguintes sanções:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;
II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação,
sobre o valor da contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto
deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do contrato;
IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer clausula ou
obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação em
descumprimento, contada da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), ate cessar a
inadimplência;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Divina
Pastora, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Publica enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
VII) após o 20° (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da
contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de
interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas neste Instrumento.
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na alínea
anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos procedimentos
administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação
das penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante
dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra
medida legal para prestação dos serviços ora contratados;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem
compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo
a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de
valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das
multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do
comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis.
XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a
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gravidade da infração;
XIII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por centt
contratação;
XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca maior
ou caso fortuito.
XV A multa, aplicada apos regular processo administrativo, devera ser recolhida no prazo Máximo de 10

(dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente.

da

XVI) As sanções previstas nesta CLAÚSULA são autónomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e
nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações.
XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação
endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e posterior decisão
da Autoridade Superior, nos termos da lei.

13. DA PUBLICAÇÃO

13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na
forma prevista no Art. 15 § 2o da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte
desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será
competente o foro da Comarca do Município de Divina Pastora, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na
Comissão permanente de Licitação deste Município.

/SE, de. de 20.

SYLVIO MAURÍCIO MENDONÇA CARDOSO
Prefeito Municipal

ÓRGÃO GERENCIADOR

[ inserir razão social da empresa ]
[ inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

Praça da Matriz, n°49 , Centro, CEP N° 49.650-000
CNPJ: 13.108.733/0001-96, Divina Pastora - SE

36



dfiS3
N*

<c
>1

C
uj OESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÕES - CPL

O PAG 2oo»

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA
PASTORA /SE E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA,

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o n°. 13.108.733/0001-96, com sede à Praça da Matriz, n° 49, Centro,

CEP N° 49650-000, na cidade de Divina Pastora, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo senhor
prefeito SYLVIO MAURÍCIO MENDONÇA CARDOSO, registrado no C.P.F n°. 235.440.905-20 e RG de N°
563.662 SSP/SE, residente e domiciliado à Praça da Matriz, N° 121, Bairro Centro, na cidade de Divina
Pastora/SE, doravante denominados simplesmente CONTRATANTE e

, com sede_
_, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da
- SSP/ _, inscrito no CPF/MF sob o no_
_, e, daqui por diante, denominada simplesmente

a empresa
_, neste, inscrita no CNPJ sob o n°.

ato, representada pelo Sr.
Cédula de identidade RG_
residente e domiciliado na_
CONTRATADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n° 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° 137/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar o presente CONTRATO, cuja minuta foi examinada pela
Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no
8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO PARA A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA e conforme especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do
Pregão Presencial SRP n°_/2016;

2. DA VINCULACÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial n° _/2016 e seus
Anexos, o qual e parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor
Contratado.

3, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1. O presente Contrato terá vigência até 31/12/2016.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES. QUANTIDADES E VALORES

Valor
Total

Valor
Unit.

ESPECIFICAÇÃO QUANT UND.ITEM

01

4.2. A qualquer tempo, o preço cotado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores Contratados para
negociar o novo valor.
4.2.1 Caso o Fornecedor contratado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar
o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.
4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços cotados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

a)
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Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do contrato,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor do Contrato e a pesquisa de
mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade do
Contrato.

b)

5. DO CONTROLE. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS COTADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração do
presente Contrato.
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a).......RG n° 0.000.0000 SSP/—, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, para
acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade
desejada.
§2° - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

6, DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA
6.1. A formalização do Contrato só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento quando
recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho.
6.2. Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura de Divina Pastora de forma parcelada.
6.3. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (Cinco) dias após a data de recebimento da
ORDEM DE FORNECIMENTO que será repassado ao Licitante vencedor;
6.4. O não fornecimento dos produtos no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante
à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°
8.666/93.
6.5. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com os padrões e normas vigentes de forma a
atender a máxima qualidade. Os produtos fornecidos que não atendam o padrão de qualidade exigido
estarão sujeitos à recusa pelo servidor responsável da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de
Divina Pastora, tendo que ser realizado novamente no menor prazo possível, sem quaisquer ônus para a
Administração. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e os produtos
fornecidos, poderão ser aplicadas ao Fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
6.6. Sempre que o Fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão
contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste Edital.

7. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO
7.1. O Fornecedor Contratado terá o seu contrato cancelado quando:
a) descumprir as condições do Contrato;
b) não aceitar reduzir seus preços cotados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
d) houver razoes de interesse público.
7.2. O cancelamento de contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho do Prefeito Municipal de Divina Pastora/SE.
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato superveniente que
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de forca maior
devidamente comprovados e justificados.

8. DO CONTRATO
8.1- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo contrato proveniente de ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
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8.2 - O contrato obriga o Município a firmar contratação nas quantidades solicitadas, não po<

licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assei
ao detentor do contrato a preferência de fornecimento.
8.3 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado

constantemente e poderá rever os preços cotados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens cotados.
8.4 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço cotado e adequá-lo ao preço de mercado,

sempre que verificar que o preço cotado estiver acima do preço de mercado.

lo ocorrei
rada

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:
I - gerenciar o Contrato:

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais

oriundas das obrigações contraídas;

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento

e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de

sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no contrato, no instrumento convocatório

e seus anexos;
V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de

estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços cotados e a aplicação de

penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Contratado;

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade do

Fornecedor Contratado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR CONTRATADO

10.1. São obrigações do fornecedor contratado:
I - manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas no Edital e no presente
Contrato;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto do Contrato;
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na
execução do objeto do Contrato;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa concordância do
Órgão Gerenciador.

11. DAS PENALIDADES
a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de Fornecimento, recusar-se a
entregar o material objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Instrumento e demais cominações legais;
b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora no fornecimento, o
FORNECEDOR, serão aplicadas as seguintes sanções:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis;
II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no fornecimento/instalação, '

sobre o valor da contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não fornecimento/instalação do objeto
deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do contrato;
IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou
obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação em
descumprimento, contada da comunicação da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Divina
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Pastora, pelo prazo de até 02 (dois) anos; ”

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto (téPdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Leiÿ perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
VII) após o 20° (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a execução da
contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a adjudicatária a perda de

interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da

aplicação das penalidades previstas neste Instrumento.
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado na alínea

anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos procedimentos
administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação

das penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente mediante
dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal no 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra
medida legal para prestação dos serviços ora contratados;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, poderão elas serem
compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

2
o

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo
a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de
valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do Erário a importância remanescente das
multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do
comunicado formal da decisão definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis.
XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a
gravidade da infração;
XIII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor da
contratação;
XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de forca maior
ou caso fortuito.
XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo Máximo de 10
(dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente.
XVI) As sanções previstas nesta CLAÚSULA são autónomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e
nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações.
XVII As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do direito de defesa, após notificação
endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e posterior decisão
da Autoridade Superior, nos termos da lei.

13. DA PUBLICAÇÃO

13.1. A publicação do extrato do Contrato deverá de realizada na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art.
15 § 2o da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e
os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Contratado no pregão fará parte
deste Contrato.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Contrato será competente o foro da
Comarca do Município de Divina Pastora, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada o presente contrato
que, lido e achado conforme, foi assinado em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste
instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na Comissão permanente
de Licitação deste Município.
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Ode 20deJSE,

SYLVIO MAURÍCIO MENDONÇA CARDOSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

[ inserir razão social da empresa ]
[ inserir representante legal da empresa ]

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

CPF:1-

CPF:
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